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APRESENTAÇÃO

Vivenciamos atualmente um período de fragilidade e deterioração 
biopsicossocial frente a um cenário de crise e pandemia, bem como o desgaste nos 
aspectos econômicos e políticos, que também alavancam outras características e 
segmentos da sociedade. As ciências, nesse aspecto, trabalham constantemente, 
através de suas diferentes áreas, para suprir demandas sociais em diferentes 
contextos, possibilitando, assim, intervenções adversas. 

A busca incessante pela compreensão e identificação dos fenômenos que 
estão em processo de transformação e composição da realidade, coloca--nos em um 
paradigma filosófico e existencial sobre a verdade. Esta verdade, já questionada no 
passado pelos filósofos antigos, possibilita a construção do conhecimento e estrutura 
modelos de investigação posteriores, através de mecanismos de aprendizagem e 
ensino. 

A psicologia, nesse contexto, ganha destaque por trabalhar uma diversidade 
de cenários em situações de fragilidade referentes ao desenvolvimento humano 
e a saúde mental, por intermédio de suas diferentes técnicas e instrumentos de 
atuação. Nessa perspectiva, a obra “A Psicologia em suas Diversas Áreas de Atuação 
3” aborda questões inerentes a infância, escola, terceira idade, contexto social, 
avaliação, transtornos, diagnóstico, intervenção, questionamentos ideológicos, 
saúde, literatura, inovação tecnológica e novas técnicas psicoterápicas. 

A infância, neste aspecto, ganhou destaque por ser um período que estrutura 
a personalidade do sujeito através do desenvolvimento psicogenético, que vai 
do nascimento até a adolescência, período no qual o indivíduo está submetido à 
inserção na sociedade. É na infância que ocorrem o incremento das experiências, 
transmissão social e equilibração através do uso de códigos no universo das 
imagens e palavras guiadas pelos caminhos que preexistem no universo parental. 

Por conseguinte, a escola ganha destaque por promover a universalização e 
bens culturais, criando condições para a aprendizagem e para o desenvolvimento 
humano de todos na sociedade através da educação e conhecimento. 

Em associação com os dados anteriores está o desenvolvimento da 
adolescência e vida adulta, e, posteriormente, a terceira idade, que é um dado 
apresentado nesta obra. A terceira idade é a própria idade adulta avançada, período 
marcado pelas transformações biopsicossociais, complicações e influências que se 
dão de modo complexo. Torna-se necessário, então, desenvolver recursos para o 
bem estar e qualidade de vida, a fim de reduzir receios e inquietações, na busca por 
uma vida saudável.

Neste cenário, é importante um trabalho conjunto na construção de políticas 
públicas direcionadas a pluralidade cultural envolvendo atores sociais e culturais 



com identificação étnico-raciais, de gênero, de orientação sexual, de deficiências, 
dentre outros, para a centralidade de valores éticos na formação do sujeito. 

Seguindo os eixos temáticos expostos na ordem cronológica da obra, temos os 
modelos de avaliação, diagnóstico e intervenção em psicopatologias e transtornos 
mentais. Destaca-se que, segundo a Organização Mundial de Saúde, há um aumento 
das doenças mentais no século XXI decorrente das novas demandas sociais e a 
realidade vivenciada hoje frente ao cenário atual, já mencionado anteriormente. A 
importância desse seguimento se dá pela saúde mental, pela qualidade de vida do 
sujeito em sua diversidade e ao seu contexto. 

Destaca-se, também, a importância dos debates e dos questionamentos 
ideológicos como elemento fundamentador da democracia, como tratado nesta 
obra. Tais artefatos possibilitam a ressignificação de ideias na construção de um 
novo cenário de conhecimento e aprendizagem. Vale ressaltar que estes debates 
podem estar atrelados há um referencial teórico significativo, como, por exemplo, 
uma análise literária, também explorada no final da obra, esta que, além disso, 
propõe, ao seu final, novas técnicas e alternativas psicoterápicas, bem como 
inovação tecnológica em benefício da saúde e bem estar. 

Vale ressaltar que, através do discurso anterior, a obra “A Psicologia em suas 
Diversas Áreas de Atuação 3”, aborda os seguintes seguimentos: desenvolvimento 
humano, psicologia escolar, psicologia da saúde, psicologia social, psicologia 
clínica, psicopatologias, literatura, tecnologia e inovação.

Os tipos de estudos explorados nesta obra foram: estudo transversal, pesquisa 
descritiva, revisão sistemática de literatura, revisão de pares, revisão literária, 
entrevista semiestruturada, pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo, aplicação 
de questionários, reflexão histórico-cultural, análise documental, materialismo 
histórico-dialético, revisão integrativa da literatura, estudo de caso, diagnostico 
institucional e dialético-simbólico.

Com isso, a obra “A Psicologia em suas Diversas Áreas de Atuação 3” explora 
a diversidade e construção teórica na psicologia, através de estudos realizados 
em diferentes instituições de ensino no contexto nacional e internacional. Nesse 
âmbito, é relevante a divulgação e construção do conhecimento através da produção 
científica. Para tanto, a Atena Editora possui uma plataforma consolidada e confiável, 
sendo referência nacional e internacional, para que estes pesquisadores explorem 
e divulguem suas pesquisas. 

Tallys Newton Fernandes de Matos
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RESUMO: O presente projeto procura entender 
a construção da dimensão ético-política da 
Memória Coletiva da Violência de Estado 
ocorridas no Brasil e das Narrativas de História 
de Vida do movimento Mães de Maio de 2006, 
a partir das categorias de análises da psicologia 
sócio-histórica. Precisamos entender como 
foram sendo constituídas as subjetividades 
dos sujeitos expostos a uma condição de 
“redemocratização ideologizada” (pois no Brasil 
as providências estatais - tais como a anistia e 
a justiça de transição - não suscitaram êxito). 
Busca-se investigar como a estrutura ético-
política da ação da memória social a respeito 
das ações de Violência de Estado, implicam 

na subjetividade das narrativas e das histórias 
de vida (retiradas do último livro publicado 
pelas mães) no presente. O que a maioria 
da sociedade compreende sobre Violência 
de Estado vem acompanhada da visão 
distorcida de “redemocratização ideologizada” 
e sabemos que sem atuação de Justiça de 
transição, a visão sobre a memória social do 
país torna-se distorcida. É preciso entender, 
onde o “esquecimento forçado” (silenciado) 
dessa história, cruza a esquina da resistência 
ou da luta pelo direito à memória, a verdade 
e a justiça? Esquecimento e memória estão 
imbricados. Toda memória revela o que não 
pode ser esquecido e esquece ou sufoca o que 
não pode ser revelado, daí não há dúvida de 
que toda memória é política e seletiva e de que 
esta seleção está relacionada ao uso político 
que fazemos dela. Esta investigação pretende 
analisar como a incorporação da dimensão 
subjetiva da memória da Violência de Estado 
implica/implicou em ações de luta por justiça 
social e/ou ações políticas das Mães de Maio de 
2006, até mesmo para nos debruçarmos sobre 
alguns porquês da banalização e da disputa da 
atual memória social e política do Brasil.
PALAVRAS CHAVE: Violência de Estado, 
Memória Coletiva, Crimes de Maio, Subjetividade 
Revolucionária, Justiça de Transição.
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STATE VIOLENCE IN BRAZIL: A PSYCHOSOCIAL ANALYSIS OF THE 

COLLECTIVE NARRATIVES AND MEMORIES ON THE CRIMES OF MAY 2006

ABSTRACT: This project seeks to understand the construction of the ethical-political 
dimension of the Collective Memory of State Violence that occurred in Brazil and of the 
Life History Narratives of the Mothers of May 2006 movement, based on the categories 
of analysis of socio-historical psychology. We need to understand how the subjectivities 
of subjects exposed to a condition of “ideologized redemocratization” were constituted 
(since in Brazil, state measures - such as amnesty and transitional justice - have not 
provoked success). We seek to investigate how the ethical-political structure of social 
memory action regarding State Violence actions, imply the subjectivity of narratives 
and life stories (taken from the last book published by the mothers) in the present. 
What the majority of society understands about State Violence is accompanied by the 
distorted view of “ideologized redemocratization” and we know that without transitional 
justice, the view on the country’s social memory becomes distorted. Is it necessary to 
understand, where the “forced forgetting” (silenced) of this story, crosses the corner of 
resistance or the struggle for the right to memory, truth and justice? Forgetfulness and 
memory are interwoven. Every memory reveals what cannot be forgotten and forgets 
or stifles what cannot be revealed, so there is no doubt that all memory is political 
and selective and that this selection is related to the political use we make of it. This 
investigation intends to analyze how the incorporation of the subjective dimension of the 
memory of State Violence implies/implied in actions in the fight for social justice and/or 
political actions of the Mothers of May 2006, even to address some of the reasons for 
trivialization and dispute of the current social and political memory of Brazil.
KEYWORDS: State Violence, Collective Memory, Crimes os May, Revolucionary 
Subjectivity, Transitional Justice.

1 |  INTRODUÇÃO

Refletir sobre a violência de Estado requer, necessariamente, realizar uma 
espécie de genealogia econômica, política e sociocultural, para assim investigar 
como foi produzida uma determinada perspectiva sobre os chamados direitos 
humanos – perspectiva esta que, por sua vez, se liga diretamente a uma noção 
específica de Estado: o Estado de bem-estar social.

Segundo definição da Organização Mundial da Saúde, a violência é o uso 
intencional da força física ou poder, de forma real ou sob a forma de ameaça, contra 
uma pessoa, um grupo ou comunidade, que resulta ou tem grande possibilidade 
de resultar em lesão, morte, dano psicológico, baixo desenvolvimento ou privação 
(KRUG, 2006).

Essa perspectiva do Estado como protetor de direitos nasce, historicamente, no 
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contexto europeu em que a aceleração do capitalismo produz um grande acirramento 
das desigualdades sociais. Se por um lado temos uma classe social que ascende e 
se beneficia com os processos de industrialização e urbanização, por outro vemos 
crescer grupos sociais excluídos do discurso e da garantia de cidadania – garantia 
esta, justamente, muitas vezes glorificada na transição do modo de produção feudal 
para o capitalista (Lima & Silveira, 2016).

A violência aparece como matriz do pensamento autoritário brasileiro e a 
presença dessa forte opressão, traduziu-se em uma dimensão subjetiva de nossa 
realidade com a constituição de sujeitos históricos marcados por processos de 
subordinação, cultura de terror, de medo, em um tecido social composto pelo 
genocídio dos povos originários, pela herança escravocrata, pelos arbítrios da 
ditadura varguista e por um passado autoritário civil-militar, passado este, ainda 
recalcado pelas dores do corpo social. 

Entendemos que é necessário problematizar não só o passado ditatorial, mas 
principalmente as sequelas, os entulhos e as reminiscências autoritárias que ainda 
seguem afetando a nossa sociedade. 

Em síntese, Enrique Padrós (2005) nos diz que o terrorismo de estado consiste 
na violência estatal, que viola o direito e extrapola a legalidade constitucional. Além 
das vias repressivas diretas, marcadas pela violação física, outros mecanismos 
foram utilizados, como o aparelho propagandístico, o aparato jurídico-legal, o aporte 
administrativo-estatal e a estrutura psicológica, todos esses foram utilizados para 
dar suporte a atividades clandestinas ou não, que visavam conseguir o controle 
daqueles que o questionaram. 

Para isso, utilizando-se do “medo como uma das estratégias de dominação 
política” (Bauer, 2006, p. 122), o terrorismo estatal se estendeu e atingiu toda a 
sociedade brasileira (Padrós, 2005, p. 122-123).  

Ao recordarmos a ditadura civil-militar brasileira, é fundamental destacarmos 
o apoio dos setores civis e de entidades empresariais, estes setores tornaram o 
terrorismo de Estado, um amplo modo repressivo, similar a um sistema estatal, que 
não se resumiu a conter corpos, repreender fisicamente seus inimigos, o que já é 
algo horrível e devastador. 

As torturas, as perseguições deixam amplas marcas nos corpos dos que foram 
violados e também pelos traumas psíquicos causados aos seus familiares, e foram 
além, marcaram integralmente todo o tecido social. 

O medo da clandestinidade e da violência estatal funcionou como um 
amortecedor da resistência e auxiliou a neutralizar algumas respostas da sociedade 
civil. 

Tais posturas colaboraram para que o efeito psicológico da violência do Estado 
se tornasse onipresente e anônimo, preservando o governo das denúncias sobre as 
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violações de direitos humanos que lhe eram atribuídas, que somente na segunda 
metade da década de 1970 tornaram-se públicas, e algumas verdades, sendo 
reveladas ainda nos dias de hoje.

A tortura foi um método de aniquilação individual que gerou uma pedagogia 
baseada no medo e no terror. O ato de torturar nada mais é do que um exercício de 
poder. Poder que reflete em toda sociedade em forma de medo, silêncio e indiferença 
em relação ao outro torturado. 

A violência da ditadura, portanto, não se restringiu às ações repressivas mais 
brutais, mas também semeou autoritarismo nas relações pessoais e grupais. A 
violência, “à diferença do poder, é muda; a violência começa onde termina a fala” 
(ARENDT, 2008c, p.331). 

Para Hannah Arendt (2009), a força depende de formas de implementação, 
e as formas de implementação da força, como todos os demais instrumentos, 
aumentam e multiplicam a força.

Dessa forma, vemos que a tortura é uma prática social que “é encenada a três: 
o poder que tortura, o torturado e a sociedade” (Kehl, 2004, p. 59). No imaginário 
social é fácil relacionar os dois primeiros elementos com o ato da tortura, pois estão 
imbricados diretamente, já que vivenciam em loco o ato. 

Entretanto, a sociedade assumiu um papel – de telespectadora dessas 
atrocidades, não demonstrando algum tipo de afetação com os sujeitos aniquilados 
e, muitas vezes, legitimando o governo ilegítimo e dizendo que tal fato ocorrera 
pois havia um motivo. Em vista do exposto, o corpo torturado sofre marcas atrozes, 
inscritas pela violência, pelo medo e pelos traumas da tortura. 

Conforme Kehl (2004, p. 11), essa vivência tem a capacidade de separar o 
corpo e o sujeito (sujeito de vontade e ação), já que a relação entre torturador 
e torturado é permeada pela linguagem, indissociável do corpo, e que mantém a 
relação do sujeito com o mundo das representações, logo, o sujeito é aniquilado 
integralmente perante ao laço social, ou seja, a violência estatal deixa uma escritura 
no sujeito. 

A questão que move esta pesquisa é indagar sobre características e a 
paisagem dos traços psicossociais nas narrativas dos familiares ligados ao período 
que seus filhos sofreram Violência de Estado (morte ou desaparecimento), para 
compreender suas repercussões psicológicas e se houveram transformações de 
suas necessidades em demandas (justiça social) ou direito garantido, portanto, 
categorizar toda a análise dentro da perspectiva crítica da psicologia sócio-histórica.

Passadas quase três décadas do fim da ditadura civil-militar, o Estado brasileiro 
pouco estabeleceu ações e parcerias com sociedades civis (sem a elaboração 
de políticas públicas vinculadas à este público, tanto dos que sofreram violência 
do passado quanto dos que sofrem no presente), quando deveria ter fornecido a 
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reparação psíquica (conforme o Relatório Preliminar da Comissão da Verdade), a 
implementação de dispositivos de apoio e a real  atenção aos indivíduos e familiares, 
os quais foram/são afetados pelos efeitos da violência estatal.  

Segundo definição da Organização Mundial da Saúde, a violência é o uso
intencional da força física ou poder, de forma real ou sob a forma de ameaça, 

contra uma pessoa, um grupo ou comunidade, que resulta ou tem grande possibilidade 
de resultar em lesão, morte, dano psicológico, baixo desenvolvimento ou privação 
(o conjunto dos efeitos diretos da violência, o número de homicídios é considerado 
indicador universal e utilizado como parâmetro de mensuração e de comparação 
entre regiões ou países, sendo atualmente o principal responsável pelos levados 
índices de mortalidade relacionados à violência na população mundial (UNITED 
NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME [UNODC], 2011).

A morte violenta de jovens, sobretudo nos grandes centros urbanos, é um 
problema que vem desde a década de 1980 suscitando preocupações no cenário 
nacional, especialmente no que concerne aos homicídios. Dados do Ministério da 
Saúde (Brasil, 2019) mostram um crescimento acentuado desse fenômeno que 
passa a ocupar o primeiro lugar entre as causas de mortes na faixa etária de 15 a 
24 anos.

O Mapa da Violência (Waiselfisz, 2011) indica que, de 1998 a 2008, a vitimização 
de jovens por homicídios mais que duplicou quando comparada à vitimização de 
não jovens. Em 2008, a taxa de mortalidade foi de 53/100 mil habitantes para os 
jovens e 20,5 para não jovens.

Os trabalhos sobre a violência de Estado, especialmente sobre a tortura, 
violência policial, violência política, frequentam pouco o campo de produção no 
âmbito da saúde mental, embora sejam numerosos no âmbito dos Direitos Humanos, 
Política e História. Um novo âmbito de estudos vem se constituindo, que associa 
violência e saúde pública, com diversos trabalhos que abordam a saúde mental, 
cabendo destaque no cenário brasileiro, para o Centro latino-americano de Estudos 
sobre Violência, da FIOCRUZ.

Nasce aqui um emaranhado entre Estado, direitos humanos e desigualdades 
sociais, em que as políticas sociais são engendradas pelo Estado para combater as 
desigualdades sociais produzidas por essa mesma instituição.

2 |  OBJETIVO GERAL

Esse projeto possui como objetivo principal colocar em debate os percursos 
dos fenômenos sociais gerados pela Violência de Estado no Brasil a partir de uma 
análise psicossocial das narrativas das Mães de Maio (Crimes de Maio de 2006) na 
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Baixada Santista, tendo como referência os conceitos de sofrimento ético-político, 
memória coletiva e justiça de transição.

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Rascunhar um traço sobre a herança autoritária aos dias de hoje, que 
permanecem em nossa sociedade e representam muitos silêncios que não 
foram (re)significados.

• Construir um conjunto de documentos e dados científicos que possam ser 
utilizados para análise e discussão do papel do Estado e das forças de segurança 
pública em relação à população civil, e, particularmente, às populações 
socialmente vulneráveis.

3 |  MÉTODO 

A escolha do método será pelo materialismo histórico-dialético enquanto 
enfoque metodológico, pois o mesmo busca entender o modo humano de produção 
social da existência vinculando-se, portanto, a uma concepção de realidade, 
de mundo e de vida. Parte do pressuposto que o universo e tudo o que nele há 
tem existência material, concreta, e pode ser racionalmente conhecido. E esse 
conhecimento que é produzido pelo sujeito, reproduz o real em suas múltiplas 
determinações com o objetivo de superar a aparência mediata das coisas e atingir 
a sua essência.

De forma resumida, serão estabelecidos os seguintes procedimentos 
metodológicos: 

• Análise de 5 histórias de Vida (narrativas), retiradas do livro publicado pelas 
Mães de Maio);

• Análise e discussão da literatura nacional sobre justiça de transição e direitos 
humanos; 

Com isso, contribuir, de forma mais ampla, com a construção teórico-
metodológica da Psicologia sócio-histórica, apresentar a perspectiva de método e 
de procedimentos metodológicos utilizados nas pesquisas sobre o desaparecimento 
de pessoas no período da democracia (Crimes de Maio de 2006); apresentar uma 
análise crítica com pesquisa metodológica “Narrativas de Histórias de Vida”. 

Conhecer sua história e ter consciência dela pode ser um caminho para o 
desenvolvimento pessoal. A metodologia de História de vida é uma abordagem 
que utiliza a narrativa das vivências do sujeito para levá-lo a um processo de 
transformação. 

Segundo Josso (2004, p.9) o sujeito pode “transformar a vida sócio-
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culturalmente programada numa obra inédita a construir”. Esta transformação 
acontece, quando o sujeito toma consciência de si mesmo, encarando sua trajetória 
de vida, os investimentos, os objetivos, as experiências formadoras, os grupos de 
convívio, os valores, os comportamentos, as atitudes, as formas de redescoberta 
do sujeito em suas singularidades, o voltar-se para si mesmo, “o caminhar para si”, 
também implica em caminhar com o outro, que nos desafia a refletir sobre nossa 
própria existência no mundo. 

Os métodos que tomam a narração dos sujeitos são considerados inovadores 
nas Ciências Humanas, pois consideram como um de seus instrumentos de pesquisa 
a subjetividade individual, oferecendo a oportunidade de dar voz aos sujeitos que 
pouco eram ouvidos ou tinham um pequeno espaço para expor-se. 

A metodologia de História de Vida não é uma biografia, ou um “romance 
sobre a vida de alguém”, é uma metodologia que utiliza uma variedade de fontes 
e procedimentos de coleta de dados: documentos pessoais (autobiografias, diários 
cartas, fotografias e objetos pessoais), e também entrevistas biográficas (neste caso 
escritas). A narração leva o sujeito a uma tomada de consciência, pois surge do 
conhecimento de si e de suas diferentes dimensões (pessoais, sociais e políticas) 
levando o mesmo a tomada de posições. (SOARES; SOBRINHO, 2012).

Em relação à abordagem (auto) biográfica, Josso (2004) afirma que é 
uma investigação científica, porque se relaciona à produção de conhecimentos 
experienciais dos sujeitos adultos em formação, segundo a autora, as histórias 
centradas na formação evidenciam, através da escrita narrativa, questionamentos das 
heranças, da continuidade e da ruptura, dos projetos de vida, dos múltiplos recursos 
ligados às aquisições de experiência e outros aspectos. Esse trabalho de reflexão 
da narrativa sobre a transformação de si (pensando, sofrendo, sensibilizando-se, 
imaginando, emocionando-se, apreciando, lutando) permite estabelecer a medida 
das mutações sociais e culturais nas vidas singulares e relacioná-las com a evolução 
dos contextos de vida individual e social. (JOSSO, 2004, 2010).

Segundo Souza (2006) a escrita narrativa estimula o sujeito a tomar 
decisões de forma consciente, por emergir do conhecimento e das dimensões 
intuitivas, pessoais, sociais e políticas impostas pelo mergulho interior, remetendo 
a constantes desafios em relação às suas experiências e às posições tomadas. 
Diversos questionamentos surgem na tensão dialética entre o pensamento, a 
memória e a escrita e se relacionam à arte de evocar, ao sentido estabelecido e à 
investigação sobre si mesmo, construídos pelo sujeito, como um investimento sobre 
a sua história, para ampliar o seu processo de conhecimento e de formação a partir 
das experiências. 

Os autores acima citados enfatizam nos campos das ciências humanas as 
pesquisas com o método das Histórias de Vidas com (auto) biografias, mostrando 
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os aspectos metodológicos e teóricos. 
Essa escolha teórica justifica-se, na medida em que o referido método nos 

permite abordar o fenômeno estudado por diversos aspectos, buscando compreender 
e estudar as suas relações e conexões, mantendo a complexidade do objeto 
pesquisado (Gil, 1987, p. 32), ou seja, nos permite compreender e analisar como as 
permanências autoritárias ainda afetam a nossa sociedade e como se perpetuarão 
as ações das públicas que são (ou não) oferecidas às famílias de pessoas que 
foram assassinadas/desaparecidas. Para desenvolver a pesquisa serão adotados 
os procedimentos técnicos de nível exploratório, realizando a pesquisa de cunho 
bibliográfico e documental: análise dos relatos/narrativas do livro publicado pelas 
Mães de Maio (intitulado: Mães de Maio – Memorial dos nossos filhos vivos – as 
vítimas invisíveis da democracia).

4 |  REFERENCIAL TEÓRICO

O lugar intersticial que a psicologia social ocupa no mapa das disciplinas 
científico-sociais faz dela um referencial teórico adequado para a compreensão dos 
processos de estudos sobre Memória Social. Embora seus debates sempre tenham 
sido marcados pela tensão entre o individual e o coletivo, hoje podemos afirmar que, 
sem desconsiderar o impacto que o contexto social tem sobre o comportamento 
humano ou a necessidade de reconhecer o papel da ação individual e coletiva na 
constituição dos processos sociais, a psicologia social proporciona um olhar próprio, 
uma visão que considera simultaneamente os processos sociais constituintes da 
subjetividade, as ações que constroem o sujeito social e a construção da realidade 
social, com especial interesse na dimensão subjetiva dos fenômenos sociais.

Os Crimes de Maio de 2006 foram alvo de diversas pesquisas, tendo sido 
já apontados resultados que indicam os agentes do Estado como os maiores 
perpetradores das ações que levaram à morte centenas de pessoas. Os dados, 
contudo, são ainda insuficientes, e uma análise psicossocial destes pode ajudar a 
elucidar as circunstâncias dos crimes e trazer à tona a questão da responsabilização 
do Estado na investigação dos delitos e na condenação de seus executores. 
Conforme relatos, os familiares das vítimas tiveram muitas vezes de atuar como 
investigadores para obter provas dos dados que eles já conheciam e defendiam, a 
fim de que suas reivindicações fossem escutadas.

De antemão, a partir dos dados de pesquisas anteriores, sabe-se sobre os 
Crimes de maio de 2006 que houve duas categorias de vítimas fatais: agentes do 
Estado e civis. Nesse sentido, chama a atenção o fato de os crimes contra os civis 
não terem sido investigados conforme estabelecem os trâmites jurídicos, cabendo 
aos familiares, muitas vezes, a apuração dos casos. 



 
A Psicologia em suas Diversas Áreas de Atuação 3 Capítulo 15 178

Enquanto nos casos relacionados aos agentes do Estado, vítimas também 
desse conflito, ocorreu investigação mais apurada, inclusive com a condenação 
dos culpados. Notamos, portanto, o Estado atuando, a partir de seus agentes, de 
maneira diferenciada no tratamento de civis, e, no presente caso, de uma população 
com situação financeira e social desfavorável. 

Entre os dias 12 e 20 de maio de 2006 foram assassinadas, no estado de 
São Paulo, centenas de pessoas num processo que ficou conhecido como Crimes 
de Maio. No início do mês de maio desse ano, o governo do estado de São Paulo 
determinou a transferência de 765 presos para o presídio de segurança máxima de 
Presidente Venceslau, localizado a 620 km da cidade de São Paulo. 

O objetivo da medida era isolar os líderes da facção criminosa conhecida 
como Primeiro Comando da Capital (PCC). No mesmo período foram levadas para 
o Departamento de Investigação sobre o Crime Organizado oito das principais 
lideranças do PCC e, no dia 13 de maio, transladadas para cumprir pena sob o 
Regime Disciplinar Diferenciado (RDD)1 na penitenciária de Presidente Bernardes. 
No dia anterior, 12 de maio, começou uma série de ataques – de acordo com a 
Secretaria de Segurança Pública do estado de São Paulo, promovidos pelo PCC 
como retaliação ao processo de translado e tentativa de controle das ações da 
organização criminosa (Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 2015). Como 
afirma Nagashi Furukawa, secretário de Gestão Penitenciária, durante o período 
dos Crimes de Maio:

Acredito que a origem da megarrebelião de 18 de fevereiro de 2001, como também 
dessa grande crise de maio de 2006, está ligada ao PCC. Não há dúvida alguma 
com relação a isso. Em 2001, a rebelião aconteceu logo depois da transferência 
dos líderes dessa organização criminosa para presídios mais rigorosos; em 2006 
foi a mesma coisa. É claro que por trás disso existem problemas com os servidores 
públicos coniventes, que procuraram dar regalias para determinadas lideranças 
em troca de uma paz aparente. Eles foram sendo afastados pouco a pouco. Isso 
pode ter tido alguma influência, mas o ponto que determinou mesmo essas duas 
crises foi a movimentação da liderança do PCC (Miraglia e Salla, 2008).

No entanto, para entender a dinâmica da violência do período e o próprio 
discurso oficial sobre os ataques do PCC, é necessário também analisar a situação 
do sistema prisional e o papel dessa organização no interior do sistema. 

O sistema prisional de São Paulo tem se caracterizado, por um lado, pela 
violência extrema, pela morte e pela violação sistemática dos direitos mínimos dos 
presos e, por outro, pelo arbítrio e descaso dos agentes do sistema na proteção e 
na distribuição do sistema de penalidades. As características do sistema, o aumento 
exponencial da população carcerária a partir de 1990 e a corrupção endêmica 
são elementos centrais para entender a origem e expansão do PCC nas prisões 
paulistas (Dias, 2011). 
1 O Regime Disciplina Diferenciado (RDD) é um mecanismo de cumprimento de sentença mais severo; entre as 
medidas, estão confinamento em cela individual e banho de sol de apenas uma hora por dia (Dias, 2011).
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Como sustenta Dias, o ponto de inflexão desse processo de expansão e 
consolidação situa-se no ano de 2001, quando o PCC realizou uma demonstração 
pública de força ao promover a maior rebelião do país, que afetou 29 prisões no 
estado de São Paulo. Um novo momento dessa manifestação de força aconteceu 
em 2006, durante o mês de maio, quando o PCC organizou rebeliões e motins em 
pelo menos setenta prisões do estado e promoveu diversos ataques contra policiais 
e agentes da segurança pública, como analisaremos a seguir (Dias, 2011). 

Assim, nota-se que a relação entre o PCC e a estrutura de segurança pública do 
estado de São Paulo é complexa e contraditória, porém de fundamental importância 
para entender a dinâmica e analisar o discurso oficial dos Crimes de Maio de 2006.

Mas o que a Memória Coletiva interessa para a Psicologia Social? A memória, 
embora seja comumente descrita como mecanismo de “registro” e “depósito” de 
informação, conhecimento e experiência, eis o que postula Elisabeth Jelin (2002): 
refere-se a lembranças e esquecimentos, narrativas e atos, silêncios e gestos. 
Ainda envolve um jogo de saberes e emoções; fraturas e vazios.

Maurice Halbwachs (1950/2004) – para quem as lembranças procedem da 
reconstrução do vivido – sublinha o caráter coletivo da memória. Sempre construída 
nos espaços de interação intragrupal e nas relações de pertencimento, a memória 
não deve ser compreendida como estrita e exclusivamente individual: as lembranças 
dependem do contexto social e resultam de um “processo de negociação” 
(Halbwachs, 1950/2004).

A rememoração pessoal, ainda que seja uma atividade singular, é determinada 
pelas contingências histórico-culturais. Segundo Félix Vázquez (2001), a memória 
corresponde a uma construção social, um produto cultural e uma ação política, 
simbolicamente constituída, estruturada a partir da linguagem e carregada de 
significados compartilhados. A recordação está, pois, enraizada em alicerces 
externos e se dá associada aos sistemas de ideias, valores, imagens, símbolos, 
afetos e pensamentos coletivos.

Como postula Paul Ricoeur (1913/2007), o ser humano é dotado de 
potencialidades mnemônicas, que lhe possibilitam “fazer memória”. A palavra – 
matéria-prima basilar da realização humana – garante que se construa, de forma 
artesanal, uma interpretação e se outorgue um sentido ao passado: estamos, nos 
termos de Jelin (2002), diante de uma “memória narrativa”, a saber, que comunica 
o vivido. 

A elaboração de memórias pode ser uma forma de resistência à imposição do 
esquecimento como dispositivo institucional que apaga a experiência (Gagnebin, 
2010). Embora a memória não seja plenamente confiável nem permanentemente 
autêntica e, em alguns casos, se apresente como uma disfunção das atividades 
mnésicas, uma espécie de “dano, fraqueza, lacuna”, o esquecimento pode ser 
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resultado de um mecanismo de coerção, que estabelece uma única forma de 
lembrar, inibindo outras possibilidades de recordação (Ricoeur, 1913/2007, p. 424). 

A condição para que a lembrança seja reconhecida como tal é sua articulação 
com o passado e sua atualização e reconstrução no tempo presente (Ricoeur, 
1913/2007). Segundo Nora (1984/1993, p. 9), a memória “é um fenômeno sempre 
atual, um elo vivido no eterno presente”. Jelin (2002), por sua vez, assinala que 
o passado rememorado se dá no aqui e agora, em função de um futuro que se 
anuncia. 

Assim, podemos compreender o ato de recordar não somente como evocação 
e reconhecimento da lembrança, mas como um processo de ressignificação do 
passado que se configura a partir do momento atual e, ainda, do porvir. Eis, pois, o 
caráter aberto e provisório da memória. 
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